
Prefeitura Municipal de Santa Teresa
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Dispensa Eletrônica Nº 000007/2024 - Processo: 000319/2024

EDITAL
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000007/2024

Processo Administrativo n.°000319/2024

IDENTIFICAÇÃO TCE-ES
2024.063E0700001.09.0004

Torna-se público que o Município de Santa Teresa - ES, por meio do Setor de Licitação, realizará Dispensa
Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, Decreto Municipal nº 160/2023 e demais
legislação aplicável.

Recebimento das Proposta: 12h do dia 07/02/2024 às 8h do dia 15/02/2024.
Data da sessão: 15/02/2024 das 8h01min às 12h30min.
Link: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 1.OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
 1.1.O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de telefonia móvel, na modalidade voz (chip), a ser executado de forma
contínua, destinada as linhas móveis pertencentes a esta Municipalidade, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas na Pesquisa de Preço PMST nº 007/2024, neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexos.

 1.2.A contratação será dividida em lote, conforme anexo IV.
 1.2.1.Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.

Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o
compõem.

 1.3.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 2.PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
 2.1.A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do

Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.
 2.1.1.Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para acesso ao sistema e

operacionalização.
 2.1.2.O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.

 2.2.Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
 2.2.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
 2.2.2.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder administrativa ou judicialmente;
 2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:

 a)autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

 b)empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo,
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

 c)pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência
de sanção que lhe foi imposta.

 3.INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000007/2024

Processo Administrativo n.°000319/2024

IDENTIFICAÇÃO TCE-ES
2024.063E0700001.09.0004

Torna-se público que o Município de Santa Teresa - ES, por meio do Setor de Licitação, realizará 
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, Decreto 
Municipal nº 160/2023 e demais legislação aplicável.

Recebimento das Proposta: 12h do dia 07/02/2024 às 8h do dia 15/02/2024.
Data da sessão: 15/02/2024 das 8h01min às 12h30min.
Link: www.portaldecompraspublicas.com.br 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de telefonia móvel, na modalidade voz (chip), a ser 
executado de forma contínua, destinada as linhas móveis pertencentes a esta Municipalidade, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas na Pesquisa de Preço PMST nº 007/2024, neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em lote, conforme anexo IV.

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos 
os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

2.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para acesso 
ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
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 3.1.O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta
inicial, na forma deste item.

 3.2.O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento.

 3.2.1.A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

 3.3.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
 3.4.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
 3.4.1.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

 3.5.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 3.6.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 3.7.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Anexo I, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

 3.8.Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
 3.9.No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em campo

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
 4

 4.4
 4.5
 4.6

 3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

 3.9.2.que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

 3.9.3.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
 3.9.4.que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e

verdadeiras;
 3.9.5.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
 3.9.6.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

 4.FASE DE LANCES
 4.1.Data da sessão da fase de lances: 15/02/2024 das 8h01min às 12h30min. a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

 4.2.Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote, no valor máximo de R$47.421,84 (quarenta e sete mil,
quatrocentos e vinte e um reais e oitenta e quatro centavos).

 4.3.O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

 4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços;
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 4.4.Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema.

 4.5.Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
 4.6.Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do fornecedor.
 4.7.Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com

o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
 4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem

qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
 5.JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

 5.1.Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

 5.2.No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a
negociação de condições mais vantajosas.

 5.2.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

 5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

 5.2.3.Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa
eletrônica.

 5.3.Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.

 5.3.1.Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com
indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à
proposta vencedora.

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Anexo I, assumindo o proponente 
o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;

4. FASE DE LANCES

4.1. Data da sessão da fase de lances: 15/02/2024 das 8h01min às 12h30min. a sessão pública 
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será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 
neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote, no valor máximo de R$47.421,84 (quarenta e 
sete mil, quatrocentos e vinte e um reais e oitenta e quatro centavos).

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
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5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance.

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar 
planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os 
valores adequados à proposta vencedora.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 
que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes.
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5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.  

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçaõ de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário 
para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II -
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais 
bem classificado da fase de lances.

6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação.

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.

6.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
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6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Contratação Direta.

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo 
de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato. 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. A contratada que infringir as normas constantes deste EDITAL ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I. Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos significativos para a 

Administração.

II. Multas nos seguintes casos e percentuais:

a) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de Execução 
(AE) em até 15 (quinze) dias: 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da 
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parcela descumprida;

b) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na

Autorização de Execução (AE) superior a 15 (quinze) dias até 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) ao dia 

sobre o valor da parcela descumprida;

c) Multa Compensatória: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de 

Execução (AE) superior a 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, com 

possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;

d) Multa Compensatória: Por recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou assinar a Autorização de 

Execução (AE) e/ou Contrato, injustificadamente, uma vez que caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida: 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato;

e) Multa Compensatória: Por entregar em desconformidade, injustificadamente, o objeto contemplado na 

Autorização de Execução (AE): 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e possibilidade de 

cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;

f) Multa Compensatória: Por deixar de manter as condições de habilitação durante toda a vigência 

contrato: 15% (quinze) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de 

Empenho Total ou Parcial;

g) Multa Compensatória: Por inexecução parcial, injustificada, da Autorização de Execução (AE): 10% 

(dez por cento) sobre o valor total do contrato;

h) Multa Compensatória: Por inexecução total injustificada da Autorização de Execução (AE). 

Caracterizada pela verificação da não entrega do serviço após 60 (sessenta) dias: 20% (vinte por cento), 

sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial.

III. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santa Teresa:

a) Dar causa à inexecução parcial da Autorização de Execução e/ou do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: até 02 (dois) anos;

b) Dar causa à inexecução total da Autorização de Execução e/ou do contrato, caracterizada pela não 

entrega dos itens após 60 (sessenta) dias: até 03 (três) anos;

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: até 02 (dois) anos;

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: até 03 

(três) anos;

e) Não celebrar o contrato/instrumento congênere ou não entregar a documentação exigida para a 
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contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: até 03 (três) anos;

f) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 40 

(quarenta) dias até 50 (cinquenta) dias: até 02 (dois) anos;

g) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 50 

(cinquenta) dias: até 03 (três) anos.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

seguintes casos:

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e,

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Santa Teresa/ES.

SMAR: 005001.0412200082.008 - Gestão das Políticas da Administração - SMAR;

33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - PJ; 

Ficha: 052 - FR: 1500.

SMSA: 0001001.1012200402.070 - Gestão das Políticas da Sec. Mun. de Saúde;

33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - PJ; 

Ficha: 009 - FR: 1500.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso 
de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender.

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
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fracassado), a Administração poderá:

10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento.

10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso.

10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação.

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão.

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário.

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento.

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.

10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
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independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as do Termo de Referência, Anexo II.

10.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico.

10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

10.13.1. ANEXO I - Termo de Referência;

10.13.2. ANEXO II - Documentação exigida para Habilitação;

10.13.3. ANEXO III -  Minuta do Contrato;

10.13.4. ANEXO IV -Planilha Orçamentária.

Santa Teresa - ES, 07 de fevereiro de 2024.

Vania Barth

Agente de Contratação
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ANEXO I
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000007/2024

Processo Administrativo n.°000319/2024

TERMO DE REFERÊNCIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO - ART. 75, INC. II - LEI Nº 14.133/2021
SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL

1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de telefonia móvel, na modalidade voz (chip),
a ser executado de forma contínua, destinada as linhas móveis pertencentes as Secretarias Municipais de
Administração e RH, Assistência Social e Saúde;
1.2. Quantidade, itens e especificações dos objetos da contratação serão conforme Anexo I deste Termo de
Referência.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação visa à prestação de serviço de acesso de linhas telefônicas de telefonia móvel, de
forma contínua, uma vez que tal contratação é fundamental para a manutenção da comunicação entre os
servidores e os servidores com os munícipes. 
2.2. Tal contratação é necessária, pois atualmente grande parte do contato realizado entre as Secretarias e seus
setores com os munícipes são realizados através de contato telefônico, assim como o contato via aplicativo de
conversas (WhatsApp), possibilitando o envio de imagens e documentos com maior agilidade.
2.3. Justifica-se a dispensa do Estudo Técnico Preliminar, considerando as características e peculiaridades de cada
contratação e os motivos elencados a seguir:
2.3.1. Contratação Simples e Rotineira: O objeto da contratação não demanda análises técnicas complexas,
podendo-se argumentar neste caso, que um Estudo Técnico Preliminar não é necessário.
2.3.2. Padronização de Serviços ou Produtos: Os serviços a serem contratados são padronizados e bem
conhecidos no mercado, dispensando-se o ETP, pois as características técnicas são amplamente compreendidas;

3. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
Dispensa, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço, conforme Art. 75, Inc. II da Lei nº
14.133/2021.
3.1.1. A contratação será por Dispensa de Licitação, considerando a importância da contratação deste serviço para
as Secretarias Municipais, assim a prestação do serviço que é realizado a vários anos nesta Municipalidade, se
tratando assim de objeto de natureza continuada.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade
4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição dos objetos, devem ser
atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.2. Subcontratação
4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Garantia da contratação
4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>.

4.4. Cobertura de sinal
4.4.1. A Contratada deverá possuir cobertura de sinal de telefonia móvel em todo o território do Município de

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000007/2024

Processo Administrativo n.°000319/2024

TERMO DE REFERÊNCIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO - ART. 75, INC. II - LEI Nº 14.133/2021
SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL

1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de telefonia móvel, na modalidade 
voz (chip), a ser executado de forma contínua, destinada as linhas móveis pertencentes as Secretarias 
Municipais de Administração e RH, Assistência Social e Saúde;
1.2. Quantidade, itens e especificações dos objetos da contratação serão conforme Anexo I deste Termo 
de Referência.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação visa à prestação de serviço de acesso de linhas telefônicas de telefonia 
móvel, de forma contínua, uma vez que tal contratação é fundamental para a manutenção da 
comunicação entre os servidores e os servidores com os munícipes. 
2.2. Tal contratação é necessária, pois atualmente grande parte do contato realizado entre as Secretarias 
e seus setores com os munícipes são realizados através de contato telefônico, assim como o contato via 
aplicativo de conversas (WhatsApp), possibilitando o envio de imagens e documentos com maior 
agilidade.
2.3. Justifica-se a dispensa do Estudo Técnico Preliminar, considerando as características e 
peculiaridades de cada contratação e os motivos elencados a seguir:
2.3.1. Contratação Simples e Rotineira: O objeto da contratação não demanda análises técnicas 
complexas, podendo-se argumentar neste caso, que um Estudo Técnico Preliminar não é necessário.
2.3.2. Padronização de Serviços ou Produtos: Os serviços a serem contratados são padronizados e 
bem conhecidos no mercado, dispensando-se o ETP, pois as características técnicas são amplamente 
compreendidas;

3. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade Dispensa, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço, conforme Art. 75, Inc. II 
da Lei nº 14.133/2021.
3.1.1. A contratação será por Dispensa de Licitação, considerando a importância da contratação deste 
serviço para as Secretarias Municipais, assim a prestação do serviço que é realizado a vários anos nesta 
Municipalidade, se tratando assim de objeto de natureza continuada.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade
4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição dos objetos, devem 
ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
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Santa Teresa, sendo de preferência a tecnologia da rede 4G.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO
5.1. Condições de execução
5.1.1. O prazo para o início da execução dos serviços será de 5 (cinco) dias consecutivos após o recebimento da
Ordem de Serviço;
5.1.2. A contratada deverá realizar o fornecimento das linhas telefônicas móveis por meio de Chip, com habilitação
das linhas nos aparelhos localizados nos setores das Secretarias Municipais;
5.1.3. Na hipótese de interrupção total programada dos serviços, a Contratada deverá informar antecipadamente à
Contratante, e reestabelecer o serviço no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas);
5.1.4. Na hipótese de interrupção total não programada, a Contratada deverá restabelecer o serviço de telefonia
no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas);
5.1.5. A Contratada deverá realizar, sempre que solicitada, o serviço de fornecimento de nova linha, exclusão,
reparo e transferência da linha telefônica para outro grupo (Contrato);
5.1.6. O prazo para atendimento as solicitações de instalação, exclusão e alteração das linhas, será de 24h (vinte e
quatro horas) a partir do recebimento da solicitação;
5.1.7. Emitir mensalmente as faturas para pagamento, com relatório detalhado do consumo utilizado por cada
linha telefônica.

5.2. Local da prestação dos serviços
5.2.1. A entrega dos chips, quando necessário, deverá ser realizada na Secretaria Municipal de Administração e
RH, localizada à Rua Darly Nerty Vervloet, nº 446, Centro, Santa Teresa/ES, CEP: 29.650-000, telefone (27)
3259-3856, dentro de seu horário de funcionamento: 08 as 11 horas e de 12:30 as 15:30 horas, de segunda à
sexta-feira;
5.2.2. A habilitação das linhas móveis serão realizadas nos chips que se encontram inseridos nos aparelhos
telefônicos pertencentes e localizados nas Secretarias Municipais.

5.3. Materiais a serem disponibilizados
5.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos e
ferramentas necessárias, nas quantidades e qualidades estimadas, promovendo sua substituição quando
necessário, bem como, empregar servidores com capacidade técnica para a execução dos serviços, e devidamente
identificados;
5.3.2. A prestação do serviço de acompanhamento e manutenção poderá ser realizada através de Call Center;
5.3.3. Possuir técnico ou parceria técnica disponível 24h (vinte e quatro horas), de segunda à sexta-feira, para
acompanhamento e manutenção.

5.4. Os serviços serão recebidos:
5.4.1. Provisoriamente, no ato do fornecimento dos chips, ocasião em que o responsável por seu acompanhamento
e fiscalização (Fiscal Administrativo da unidade) procederá à sua conferência. Caso não haja qualquer
impropriedade explícita, será atestado esse recebimento, através da assinatura do canhoto de recebido.
5.4.2. Definitivamente, em até 5 (cinco) dias consecutivos após o recebimento provisório e solicitação do cadastro
da linha móvel no referido chip, caso não se verifique defeitos ou imperfeições, por servidor designado pela
autoridade competente, através da aposição, data e assinatura do carimbo de "Atesto" na Nota Fiscal.

5.5. Da garantia do serviço
5.5.1. Fornecer garantia mínima de 06 (seis) meses contra defeitos de fabricação nos chips para que não ocorra
falha e falta de acesso (sinal) à linha telefônica móvel, contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao
cadastro das linhas móveis.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. A fiscalização da contratação será exercida pelos servidores Lucinete Fontana Bortolini - Auxiliar Administrativo
(SMAR) e Marcelo Calazans Leôncio - Chefe do Setor de Manutenção (SMSA), e o servidor Jeferson Vieira Calmon
- Gerente Administrativo, designado como Gestor do Contrato, os quais competirão dirimir as dúvidas que surgirem
no curso da execução do contrato, e de tudo darão ciência à Administração;
6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial

4.2. Subcontratação
4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Garantia da contratação
4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>.

4.4. Cobertura de sinal
4.4.1. A Contratada deverá possuir cobertura de sinal de telefonia móvel em todo o território do Município 
de Santa Teresa, sendo de preferência a tecnologia da rede 4G.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO
5.1. Condições de execução
5.1.1. O prazo para o início da execução dos serviços será de 5 (cinco) dias consecutivos após o 
recebimento da Ordem de Serviço;
5.1.2. A contratada deverá realizar o fornecimento das linhas telefônicas móveis por meio de Chip, com 
habilitação das linhas nos aparelhos localizados nos setores das Secretarias Municipais;
5.1.3. Na hipótese de interrupção total programada dos serviços, a Contratada deverá informar 
antecipadamente à Contratante, e reestabelecer o serviço no prazo máximo de 24h (vinte e quatro 
horas);
5.1.4. Na hipótese de interrupção total não programada, a Contratada deverá restabelecer o serviço de 
telefonia no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas);
5.1.5. A Contratada deverá realizar, sempre que solicitada, o serviço de fornecimento de nova linha, 
exclusão, reparo e transferência da linha telefônica para outro grupo (Contrato);
5.1.6. O prazo para atendimento as solicitações de instalação, exclusão e alteração das linhas, será de 
24h (vinte e quatro horas) a partir do recebimento da solicitação;
5.1.7. Emitir mensalmente as faturas para pagamento, com relatório detalhado do consumo utilizado por 
cada linha telefônica.

5.2. Local da prestação dos serviços
5.2.1. A entrega dos chips, quando necessário, deverá ser realizada na Secretaria Municipal de 
Administração e RH, localizada à Rua Darly Nerty Vervloet, nº 446, Centro, Santa Teresa/ES, CEP: 
29.650-000, telefone (27) 3259-3856, dentro de seu horário de funcionamento: 08 as 11 horas e de 12:30 
as 15:30 horas, de segunda à sexta-feira;
5.2.2. A habilitação das linhas móveis serão realizadas nos chips que se encontram inseridos nos 
aparelhos telefônicos pertencentes e localizados nas Secretarias Municipais.

5.3. Materiais a serem disponibilizados
5.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos e ferramentas necessárias, nas quantidades e qualidades estimadas, promovendo sua 
substituição quando necessário, bem como, empregar servidores com capacidade técnica para a 
execução dos serviços, e devidamente identificados;
5.3.2. A prestação do serviço de acompanhamento e manutenção poderá ser realizada através de Call 
Center;
5.3.3. Possuir técnico ou parceria técnica disponível 24h (vinte e quatro horas), de segunda à sexta-feira, 
para acompanhamento e manutenção.
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6.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;
6.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas
de imediato;
6.5. Todo o trâmite desde a declaração do vencedor até a entrega do serviço e posterior pagamento deverá ser
acompanhado e fiscalizado pelo fiscal do contrato, ou pelo respectivo substituto (art. 117 da Lei nº 14.133, de
2021);
6.6. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
6.7. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (art.
117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021);
6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
6.9. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
6.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração;
6.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de competente para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

7. DO PAGAMENTO
7.1. Liquidação
7.1.1. Recebida a fatura de cobrança, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período;
7.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por cento) do valor de
que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021;
7.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se fatura expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como: 
7.1.3.1. A data da emissão;
7.1.3.2. Os dados do contrato, nº da linha telefônica e do órgão contratante; 
7.1.3.3. O período respectivo de execução do contrato; 
7.1.3.4. O valor a pagar; e 
7.1.3.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;
7.1.3.6. Relatório de consumação do período, data da próxima renovação do ciclo;
7.1.4. Havendo erro na apresentação da fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.1.5. A fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.6. A Administração deverá realizar consulta, aos cadastros seguintes, para identificar possível razão que
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas:

 a)Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF;  
 b)Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
 c)Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNPE, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.4. Os serviços serão recebidos:
5.4.1. Provisoriamente, no ato do fornecimento dos chips, ocasião em que o responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização (Fiscal Administrativo da unidade) procederá à sua conferência. Caso 
não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento, através da assinatura do 
canhoto de recebido.
5.4.2. Definitivamente, em até 5 (cinco) dias consecutivos após o recebimento provisório e solicitação do 
cadastro da linha móvel no referido chip, caso não se verifique defeitos ou imperfeições, por servidor 
designado pela autoridade competente, através da aposição, data e assinatura do carimbo de "Atesto" na 
Nota Fiscal.

5.5. Da garantia do serviço
5.5.1. Fornecer garantia mínima de 06 (seis) meses contra defeitos de fabricação nos chips para que não 
ocorra falha e falta de acesso (sinal) à linha telefônica móvel, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente ao cadastro das linhas móveis.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. A fiscalização da contratação será exercida pelos servidores Lucinete Fontana Bortolini - Auxiliar 
Administrativo (SMAR) e Marcelo Calazans Leôncio - Chefe do Setor de Manutenção (SMSA), e o 
servidor Jeferson Vieira Calmon - Gerente Administrativo, designado como Gestor do Contrato, os 
quais competirão dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo darão 
ciência à Administração;
6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial
6.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;
6.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato;
6.5. Todo o trâmite desde a declaração do vencedor até a entrega do serviço e posterior pagamento 
deverá ser acompanhado e fiscalizado pelo fiscal do contrato, ou pelo respectivo substituto (art. 117 da 
Lei nº 14.133, de 2021);
6.6. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
6.7. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021);
6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
6.9. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso;
6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
6.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração;
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7.1.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;
7.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos;
7.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;
7.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

7.2. Prazo de pagamento
7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior;
7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por cento) do valor de
que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>;
7.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA
para correção monetária.

7.3. Forma de pagamento
7.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência eletrônica, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;
7.3.2. Será considerada data do pagamento, no caso de ordem bancária, o dia em que constar como emitida, no
caso de transferência eletrônica, a data de sua efetivação;
7.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
7.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;
7.3.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. Qualificação Econômico-Financeira
8.1.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com
data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação ou
Certidão Negativa com certificação do juízo onde tramita o processo de recuperação de que a empresa esteja apta
econômica e financeiramente a suportar o cumprimento do objeto licitado.
 
8.2. Qualificação Técnica
8.2.1. Comprovação de aptidão para a execução dos serviços por meio da apresentação de certidões, atestados ou
contratos já finalizados com comprovação da execução, por pessoas jurídicas de direito público ou privado;
8.2.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.
8.2.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação
(para o caso de apresentação de certidões ou atestados), endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos;

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação será conforme pesquisa de preços e mapa de preços formalizado pelo
Setor de Compras.

6.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de competente para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato.

7. DO PAGAMENTO
7.1. Liquidação
7.1.1. Recebida a fatura de cobrança, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma 
desta seção, prorrogáveis por igual período;
7.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco 
por cento) do valor de que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021;
7.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se fatura expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.1.3.1. A data da emissão;
7.1.3.2. Os dados do contrato, nº da linha telefônica e do órgão contratante; 
7.1.3.3. O período respectivo de execução do contrato; 
7.1.3.4. O valor a pagar; e 
7.1.3.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;
7.1.3.6. Relatório de consumação do período, data da próxima renovação do ciclo;
7.1.4. Havendo erro na apresentação da fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.1.5. A fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.6. A Administração deverá realizar consulta, aos cadastros seguintes, para identificar possível razão 
que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas:
a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNPE, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
7.1.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante;
7.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
7.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa;
7.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

7.2. Prazo de pagamento
7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior;
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9.2. Os valores estimados para a contratação foram estipulados utilizando-se a média de valores pagos das faturas
de ligações realizadas no ano de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Município de Santa Teresa/ES, pela seguinte dotação:
SMAR: 005001.0412200082.008 - Gestão das Políticas da Administração - SMAR;
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - PJ; 
Ficha: 052 - FR: 1500.

SMSA: 0001001.1012200402.070 - Gestão das Políticas da Sec. Mun. de Saúde;
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - PJ; 
Ficha: 009 - FR: 1500.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
11.1.1. Proporcionar todas as condições e informações para que a Contratada possa desempenhar seus serviços
de forma satisfatória.
11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores especialmente designados,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;
11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;
11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência.
11.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
11.5.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto,
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
11.5.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
11.5.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e
11.5.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
11.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
11.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento, e rejeitar, no todo ou em
parte, os serviços executados e considerados insatisfatórios;
11.8. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado;
11.9. Manifestar-se oficialmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de
sanções, alterações e repactuações do mesmo;
11.9.1. Propor a aplicação à CONTRATADA das penalidades regulamentares e contratuais.
11.10. Designar servidores municipais para atuarem como gestores das linhas telefônicas.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e sua
proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
12.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta;

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco 
por cento) do valor de que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_
03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>;
7.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA para correção monetária.

7.3. Forma de pagamento
7.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência eletrônica, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;
7.3.2. Será considerada data do pagamento, no caso de ordem bancária, o dia em que constar como 
emitida, no caso de transferência eletrônica, a data de sua efetivação;
7.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
7.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;
7.3.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar.

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. Qualificação Econômico-Financeira
8.1.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de 
abertura da licitação ou Certidão Negativa com certificação do juízo onde tramita o processo de 
recuperação de que a empresa esteja apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento do 
objeto licitado.

8.2. Qualificação Técnica
8.2.1. Comprovação de aptidão para a execução dos serviços por meio da apresentação de certidões, 
atestados ou contratos já finalizados com comprovação da execução, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado;
8.2.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor.
8.2.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação (para o caso de apresentação de certidões ou atestados), endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos;

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação será conforme pesquisa de preços e mapa de preços 
formalizado pelo Setor de Compras.
9.2. Os valores estimados para a contratação foram estipulados utilizando-se a média de valores pagos 
das faturas de ligações realizadas no ano de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
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12.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;
12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
12.4.1. Disponibilizar um servidor da Empresa para orientações aos Servidores Municipais designado pela
Contratante na fiscalização das linhas telefônicas;
12.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante;
12.6. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a
responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos
termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento
pelo órgão interessado;
12.6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
12.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços;
12.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento;
12.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
12.10. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo
determinado;
12.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos;
12.11.1. A Contratada será totalmente responsável pela manutenção do sigilo sobre quaisquer dados e
informações contidos nos documentos e/ou mídias, que venha a ter conhecimento durante a prestação do serviço,
não podendo sob qualquer pretexto ou forma divulgar, reproduzir ou utilizar;
12.12. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do serviço;
12.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;
12.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação;
12.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
12.17. Atender prontamente todas as solicitações do CONTRATANTE previstas neste Termo de Referência e outras
estabelecidas no instrumento a ser firmado;
12.18. Efetuar a entrega dos chips em perfeitas condições, embalados e novos, conforme especificações, prazo e
local, acompanhado do respectivo relatório do quantitativo e numeração;
12.19. Designar um preposto perante a CONTRATANTE para prestar, de forma ininterrupta, todos os
esclarecimentos necessários e atender as reclamações e solicitações que por ventura surgirem durante a execução
do contrato;
12.20. Cadastrar servidores municipais, previamente designados pela Municipalidade, como gestores das linhas
telefônicas na Central de Relacionamento, fornecendo Canal de Atendimento ao Cliente através de telefone, Chat,
e-mail e chamados on-line;
12.21. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquidada;

consignados no Orçamento Geral do Município de Santa Teresa/ES, pela seguinte dotação:
SMAR: 005001.0412200082.008 - Gestão das Políticas da Administração - SMAR;
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - PJ; 
Ficha: 052 - FR: 1500.

SMSA: 0001001.1012200402.070 - Gestão das Políticas da Sec. Mun. de Saúde;
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - PJ; 
Ficha: 009 - FR: 1500.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
11.1.1. Proporcionar todas as condições e informações para que a Contratada possa desempenhar seus 
serviços de forma satisfatória.
11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores especialmente 
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis;
11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que 
as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência.
11.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
11.5.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
11.5.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
11.5.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
11.5.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
11.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato;
11.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento, e rejeitar, no todo 
ou em parte, os serviços executados e considerados insatisfatórios;
11.8. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado;
11.9. Manifestar-se oficialmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, 
aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo;
11.9.1. Propor a aplicação à CONTRATADA das penalidades regulamentares e contratuais.
11.10. Designar servidores municipais para atuarem como gestores das linhas telefônicas.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus 
anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da 
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12.22. Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 25% estabelecido no item
anterior;

13. DAS SANÇÕES
13.1. A contratada que infringir as normas constantes deste Termo de Referência ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
I. Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos significativos para a Administração;
II. Multas nos seguintes casos e percentuais:
a) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de Execução (AE) em
até 15 (quinze) dias: 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da parcela descumprida;
b) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na
Autorização de Execução (AE) superior a 15 (quinze) dias até 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) ao dia sobre o
valor da parcela descumprida;
c) Multa Compensatória: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de Execução (AE)
superior a 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento
da Nota de Empenho Total ou Parcial;
d) Multa Compensatória: Por recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou assinar a Autorização de Execução
(AE) e/ou Contrato, injustificadamente, uma vez que caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida:
15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato;
e) Multa Compensatória: Por entregar em desconformidade, injustificadamente, o objeto contemplado na
Autorização de Execução (AE): 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e possibilidade de
cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;
f) Multa Compensatória: Por deixar de manter as condições de habilitação durante toda a vigência contrato: 15%
(quinze) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;
g) Multa Compensatória: Por inexecução parcial, injustificada, da Autorização de Execução (AE): 10% (dez por
cento) sobre o valor total do contrato;
h) Multa Compensatória: Por inexecução total injustificada da Autorização de Execução (AE). Caracterizada pela
verificação da não entrega do serviço após 60 (sessenta) dias: 20% (vinte por cento), sobre o valor total do
contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial.
III. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santa Teresa:
a) Dar causa à inexecução parcial da Autorização de Execução e/ou do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: até 02 (dois) anos;
b) Dar causa à inexecução total da Autorização de Execução e/ou do contrato, caracterizada pela não entrega dos
itens após 60 (sessenta) dias: até 03 (três) anos;
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: até 02 (dois) anos;
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: até 03 (três)
anos;
e) Não celebrar o contrato/instrumento congênere ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: até 03 (três) anos;
f) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 40 (quarenta) dias
até 50 (cinquenta) dias: até 02 (dois) anos;
g) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 50 (cinquenta) dias:
até 03 (três) anos.
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos seguintes casos:
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;
b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e,
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
14.1. O prazo de vigência da contratação será de 5 (cinco) anos, contados da assinatura do contrato, sendo que a
execução dos serviços iniciar-se-á no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar do recebimento da
Autorização de Fornecimento/Execução.

boa e perfeita execução do objeto;
12.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
12.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor;
12.4.1. Disponibilizar um servidor da Empresa para orientações aos Servidores Municipais designado 
pela Contratante na fiscalização das linhas telefônicas;
12.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
12.6. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, 
vindo a responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado;
12.6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
12.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
12.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento;
12.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
12.10. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 
no prazo determinado;
12.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos;
12.11.1. A Contratada será totalmente responsável pela manutenção do sigilo sobre quaisquer dados e 
informações contidos nos documentos e/ou mídias, que venha a ter conhecimento durante a prestação 
do serviço, não podendo sob qualquer pretexto ou forma divulgar, reproduzir ou utilizar;
12.12. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do serviço;
12.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
12.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 
previstas na legislação;
12.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da Contratante;
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14.1.1. Nos contratos assinados eletronicamente, será considerada a data da última assinatura;
14.1.2. A Administração poderá prorrogar o prazo para assinatura do contrato, por igual período, na forma do Art.
105, da Lei federal nº 14.133/2023.
14.2. O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

15. DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E EXTINÇÃO DO CONTRATO
15.1. Nas alterações unilaterais, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25%.
15.2. O Contrato terá sua extinção automaticamente com o fim do prazo de vigência, ou caso seja declarada a
falência da Contratada;
15.3. Poderá ocorrer rescisão, após indeferimento de defesa da parte responsável, em caso de descumprimento
das cláusulas acordadas.

16. DO REAJUSTE 
16.1. Os preços relativos a prestação do serviço do objeto deste Termo de Referência, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da apresentação da proposta ou, nos reajustes
subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser
reajustados utilizando-se Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou o Índice Geral de Preços do
Mercado - IGP-M acumulado em 12 (doze) meses. 
16.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
16.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito. 
16.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato. 
16.3. A solicitação de reajuste será respondida pela CONTRATANTE no prazo de 30 dias úteis, contados do
protocolo do pedido junto ao setor responsável pela análise. 
16.4. Em se tratando de contrato por escopo, o saldo contratual sobre o qual incidirá o reajuste será informado
pela fiscalização do contrato. 
16.4.1. Na apuração do saldo contratual para incidência do reajuste serão deduzidos - além dos serviços medidos
e pagos até o momento de aquisição do direito ao reajuste - os serviços previstos em cronograma físico-financeiro
mas não executados por culpa exclusiva da CONTRATADA. 
16.5. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da CONTRATADA,
observadas as demais condições deste item.
16.6. O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de crescimento da despesa pública
para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de
15/12/2016.
16.7. O reajuste será formalizado por meio de apostilamento ao contrato.

17. CONSIDERAÇÕES FINAIS
17.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa e o princípio
do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
17.2. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, com suas
posteriores alterações e legislação correlata.

Santa Teresa/ES, 03 de janeiro de 2024.

Declaro que sou responsável pela elaboração do presente Termo de Referência e pela Gestão do Contrato.

______________________________________
Jeferson Vieira Calmon - Gerente Administrativo

12.17. Atender prontamente todas as solicitações do CONTRATANTE previstas neste Termo de 
Referência e outras estabelecidas no instrumento a ser firmado;
12.18. Efetuar a entrega dos chips em perfeitas condições, embalados e novos, conforme 
especificações, prazo e local, acompanhado do respectivo relatório do quantitativo e numeração;
12.19. Designar um preposto perante a CONTRATANTE para prestar, de forma ininterrupta, todos os 
esclarecimentos necessários e atender as reclamações e solicitações que por ventura surgirem durante a 
execução do contrato;
12.20. Cadastrar servidores municipais, previamente designados pela Municipalidade, como gestores das 
linhas telefônicas na Central de Relacionamento, fornecendo Canal de Atendimento ao Cliente através de 
telefone, Chat, e-mail e chamados on-line;
12.21. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquidada;
12.22. Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 25% estabelecido 
no item anterior;

13. DAS SANÇÕES
13.1. A contratada que infringir as normas constantes deste Termo de Referência ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
I. Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos significativos para a 
Administração;
II. Multas nos seguintes casos e percentuais:
a) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de Execução 
(AE) em até 15 (quinze) dias: 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da parcela 
descumprida;
b) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na
Autorização de Execução (AE) superior a 15 (quinze) dias até 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) ao dia 
sobre o valor da parcela descumprida;
c) Multa Compensatória: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de 
Execução (AE) superior a 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, com 
possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;
d) Multa Compensatória: Por recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou assinar a Autorização de 
Execução (AE) e/ou Contrato, injustificadamente, uma vez que caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida: 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato;
e) Multa Compensatória: Por entregar em desconformidade, injustificadamente, o objeto contemplado na 
Autorização de Execução (AE): 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e possibilidade de 
cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;
f) Multa Compensatória: Por deixar de manter as condições de habilitação durante toda a vigência 
contrato: 15% (quinze) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de 
Empenho Total ou Parcial;
g) Multa Compensatória: Por inexecução parcial, injustificada, da Autorização de Execução (AE): 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do contrato;
h) Multa Compensatória: Por inexecução total injustificada da Autorização de Execução (AE). 
Caracterizada pela verificação da não entrega do serviço após 60 (sessenta) dias: 20% (vinte por cento), 
sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial.
III. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santa Teresa:
a) Dar causa à inexecução parcial da Autorização de Execução e/ou do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: até 02 (dois) 
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Declaramos que somos responsáveis pela fiscalização do Contrato.

______________________________________
Lucinete Fontana Bortolini - Auxiliar Administrativo

______________________________________
Marcelo Calazans Leôncio - Chefe do Setor de Manutenção

Aprovamos o presente Termo de Referência, bem como estamos de acordo com todas as informações prestadas
nas declarações e assinatura acima e que todos os requisitos obrigatórios foram observados neste Termo de
Referência.

______________________________________
Maria José Foeger - Secretária Municipal de Administração e RH

______________________________________
Fausto Covre - Secretário Municipal de Saúde

    Nº do ContratoNº da LinhaPacote de InternetSecretaria
    0442344022(27) 9.9725-30425GBSecretaria Municipal de Administração e RH

    (27) 9.9849-45255GB
    (27) 9.9979-535510GB
    (27) 9.9722-777310GB
    (27) 9.9979-333110GB
    (27) 9.9612-185210GB
    (27) 9.9620-059110GB
    (27) 9.9701-395510GB
    (27) 9.9881-437210GB

    0120039823(27) 9.9946-99305 GBSecretaria Municipal de Assistência Social
    (27) 9.9849-452910GB
    (27) 9.9978-444210GB
    (27) 9.9976-000210GB
    (27) 9.9978-436310GB
    (27) 9.9978-40975GB
    (27) 9.9924-36545GB

    0120038985(27) 9.9978-43375GBSecretaria Municipal de Saúde
    (27) 9.9976-00095GB
    (27) 9.9979-23095GB
    (27) 9.9979-55575GB
    (27) 9.9976-10195GB
    (27) 9.9997-625310GB
    (27) 9.9982-279410GB
    (27) 9.9948-45855GB
    (27) 9.9979-67595GB
    (27) 9.9976-10835GB
    (27) 9.9978-43185GB
    (27) 9.9924-54585GB
    (27) 9.9976-19975GB
    (27) 9.9849-45265GB
    (27) 9.9849-45275GB
    (27) 9.9924-48565GB
    (27) 9.9503-318510GB
    (27) 9.9624-481710GB

anos;
b) Dar causa à inexecução total da Autorização de Execução e/ou do contrato, caracterizada pela não 
entrega dos itens após 60 (sessenta) dias: até 03 (três) anos;
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: até 02 (dois) anos;
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: até 03 
(três) anos;
e) Não celebrar o contrato/instrumento congênere ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: até 03 (três) anos;
f) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 40 
(quarenta) dias até 50 (cinquenta) dias: até 02 (dois) anos;
g) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 50 
(cinquenta) dias: até 03 (três) anos.
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
seguintes casos:
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;
b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e,
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
14.1. O prazo de vigência da contratação será de 5 (cinco) anos, contados da assinatura do contrato, 
sendo que a execução dos serviços iniciar-se-á no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, a 
contar do recebimento da Autorização de Fornecimento/Execução.
14.1.1. Nos contratos assinados eletronicamente, será considerada a data da última assinatura;
14.1.2. A Administração poderá prorrogar o prazo para assinatura do contrato, por igual período, na 
forma do Art. 105, da Lei federal nº 14.133/2023.
14.2. O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.

15. DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E EXTINÇÃO DO CONTRATO
15.1. Nas alterações unilaterais, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25%.
15.2. O Contrato terá sua extinção automaticamente com o fim do prazo de vigência, ou caso seja 
declarada a falência da Contratada;
15.3. Poderá ocorrer rescisão, após indeferimento de defesa da parte responsável, em caso de 
descumprimento das cláusulas acordadas.

16. DO REAJUSTE 
16.1. Os preços relativos a prestação do serviço do objeto deste Termo de Referência, desde que 
observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da apresentação da proposta ou, 
nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste 
ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA 
ou o Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M acumulado em 12 (doze) meses. 
16.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
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    (27) 9.9863-124610GB
    (27) 9.9709-771510GB
    (27) 9.9870-154210GB
    (27) 9.9645-870810GB
Observações:
Total de 38 linhas móveis, sendo:
a) 19 linhas móveis com 5 gb;
b) 19 linhas móveis com 10 gb.

   SecretariaLinha Móvel com 5gbLinha Móvel com 10gb
   SMAR0511
   SMSA1408

Todas as linhas possuem 40.000 (quarenta mil) minutos individuais em ligações para móvel e fixo de qualquer
operadora (com utilização do Código de Seleção de Prestadora - CSP15) e pacote de 1.000 (Um mil) SMS para
móvel.

16.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 
16.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 
16.3. A solicitação de reajuste será respondida pela CONTRATANTE no prazo de 30 dias úteis, contados 
do protocolo do pedido junto ao setor responsável pela análise. 
16.4. Em se tratando de contrato por escopo, o saldo contratual sobre o qual incidirá o reajuste será 
informado pela fiscalização do contrato. 
16.4.1. Na apuração do saldo contratual para incidência do reajuste serão deduzidos - além dos serviços 
medidos e pagos até o momento de aquisição do direito ao reajuste - os serviços previstos em 
cronograma físico-financeiro mas não executados por culpa exclusiva da CONTRATADA. 
16.5. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
CONTRATADA, observadas as demais condições deste item.
16.6. O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de crescimento da 
despesa pública para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal instituído pela Emenda 
Constitucional nº 95, de 15/12/2016.
16.7. O reajuste será formalizado por meio de apostilamento ao contrato.

17. CONSIDERAÇÕES FINAIS
17.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa e o 
princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde 
que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
17.2. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, com 
suas posteriores alterações e legislação correlata.

Santa Teresa/ES, 03 de janeiro de 2024.

Declaro que sou responsável pela elaboração do presente Termo de Referência e pela Gestão do 
Contrato.

______________________________________
Jeferson Vieira Calmon - Gerente Administrativo

Declaramos que somos responsáveis pela fiscalização do Contrato.

______________________________________
Lucinete Fontana Bortolini - Auxiliar Administrativo

______________________________________
Marcelo Calazans Leôncio - Chefe do Setor de Manutenção

Aprovamos o presente Termo de Referência, bem como estamos de acordo com todas as informações 
prestadas nas declarações e assinatura acima e que todos os requisitos obrigatórios foram observados 
neste Termo de Referência.

______________________________________
Maria José Foeger - Secretária Municipal de Administração e RH
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______________________________________
Fausto Covre - Secretário Municipal de Saúde

Nº do Contrato Nº da Linha Pacote de Internet Secretaria
0442344022 (27) 9.9725-3042 5GB Secretaria Municipal de Administração e RH

(27) 9.9849-4525 5GB
(27) 9.9979-5355 10GB
(27) 9.9722-7773 10GB
(27) 9.9979-3331 10GB
(27) 9.9612-1852 10GB
(27) 9.9620-0591 10GB
(27) 9.9701-3955 10GB
(27) 9.9881-4372 10GB

0120039823 (27) 9.9946-9930 5 GB Secretaria Municipal de Assistência Social
(27) 9.9849-4529 10GB
(27) 9.9978-4442 10GB
(27) 9.9976-0002 10GB
(27) 9.9978-4363 10GB
(27) 9.9978-4097 5GB
(27) 9.9924-3654 5GB

0120038985 (27) 9.9978-4337 5GB Secretaria Municipal de Saúde
(27) 9.9976-0009 5GB
(27) 9.9979-2309 5GB
(27) 9.9979-5557 5GB
(27) 9.9976-1019 5GB
(27) 9.9997-6253 10GB
(27) 9.9982-2794 10GB
(27) 9.9948-4585 5GB
(27) 9.9979-6759 5GB
(27) 9.9976-1083 5GB
(27) 9.9978-4318 5GB
(27) 9.9924-5458 5GB
(27) 9.9976-1997 5GB
(27) 9.9849-4526 5GB
(27) 9.9849-4527 5GB
(27) 9.9924-4856 5GB
(27) 9.9503-3185 10GB
(27) 9.9624-4817 10GB
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(27) 9.9863-1246 10GB
(27) 9.9709-7715 10GB
(27) 9.9870-1542 10GB
(27) 9.9645-8708 10GB

Observações:
Total de 38 linhas móveis, sendo:
a) 19 linhas móveis com 5 gb;
b) 19 linhas móveis com 10 gb.

Secretaria Linha Móvel com 5gb Linha Móvel com 10gb
SMAR 05 11
SMSA 14 08
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ANEXO II
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000007/2024

Processo Administrativo n.°000319/2024

ANEXO III - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

 1Habilitação jurídica: 
 1.1Documentação de comprovação de existência jurídica da pessoa:

 a)Estatuto Social ou Contrato Social em vigor e suas alterações, se houver, ou da respectiva consolidação,
devidamente registrado.
b) Registro Comercial no caso de Empresa Individual.
c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada
dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou
d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir.

 2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:
 2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
 2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Federal.

2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do fornecedor.
  2.4Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do fornecedor .
 2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
 2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa - CNDT;
  2.5Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos do TCU.

 3Qualificação Econômico-Financeira: 
 3.1Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data

de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação ou
Certidão Negativa com certificação do juízo onde tramita o processo de recuperação de que a empresa esteja apta
econômica e financeiramente a suportar o cumprimento do objeto licitado.

 4Qualificação Técnica
4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis
com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por
pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 4.1.1.1Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente;
4.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
4.3  Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante,
que assegure a execução do contrato.

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000007/2024

Processo Administrativo n.°000319/2024

ANEXO III - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Habilitação jurídica: 

1.1Documentação de comprovação de existência jurídica da pessoa:

a) Estatuto Social ou Contrato Social em vigor e suas alterações, se houver, ou da 
respectiva consolidação, devidamente registrado.

b) Registro Comercial no caso de Empresa Individual.

c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou

d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

2.2  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Federal.

2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede 
do fornecedor.

2.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor .

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa -
CNDT;
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2.5 Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos do TCU.

3 Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada 
para a sessão de abertura da licitação ou Certidão Negativa com certificação do juízo onde 
tramita o processo de recuperação de que a empresa esteja apta econômica e financeiramente 
a suportar o cumprimento do objeto licitado.

4 Qualificação Técnica

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 
pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado. 

4.1.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 
sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 
contrato social vigente;

4.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor.

4.3  Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade 
emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.
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ANEXO III
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000007/2024

Processo Administrativo n.°000319/2024

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º XXX/2023

CONTRATO Nº XXX/2024
Processo nº 000319/2024
DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTA TERESA/ES E A
EMPRESA... , NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE SANTA TERESA/ES, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua Darly Nerty
Vervloet, 446 - Centro, Santa Teresa - ES, inscrito no CNPJ sob o nº 27.167.444/0001-72, doravante denominado
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Exmo. Prefeito Municipal, o Sr. KLEBER MEDICI DA COSTA, brasileiro,
casado, residente e domiciliado na Rua Antônio Roatti, nº 300, Centro, Santa Teresa/ES, CEP: 29.650-000
portador do RG nº 548.668 e do CPF nº 756.860.157-91 e a empresa ..., CNPJ nº ... , com sede ..., CEP: ...
representada por seu Representante Legal, o Sr. ... , brasileiro, ... , portador da CNH nº ... , inscrito no CPF sob o
nº ... , neste ato denominada CONTRATADA, ajustam o presente CONTRATO -----------------------------------, com
amparo no Art. 75, Inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, e de acordo com os termos do
Processo nº 000319/2024, partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição, ficando
porém, ressalvadas como não transcritas as condições nele estipuladas que contrariem as disposições deste
CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

 1.1Constitui objeto do presente CONTRATO a ----------------------------------.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E REAJUSTAMENTO

 2.1Pelo SERVIÇO prestado especificado na Cláusula anterior, a CONTRATADA receberá, do CONTRATANTE, a
quantia de R$ ... (por extenso).
2.2. Os preços relativos a prestação do serviço do objeto deste Termo de Referência, desde que observado o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da apresentação da proposta ou, nos reajustes
subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser
reajustados utilizando-se Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou o Índice Geral de Preços do
Mercado - IGP-M acumulado em 12 (doze) meses. 
2.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
2.3.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito. 
2.3.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 
2.3. A solicitação de reajuste será respondida pela CONTRATANTE no prazo de 30 dias úteis, contados do
protocolo do pedido junto ao setor responsável pela análise. 
2.4. Em se tratando de contrato por escopo, o saldo contratual sobre o qual incidirá o reajuste será informado pela
fiscalização do contrato. 
2.4.1. Na apuração do saldo contratual para incidência do reajuste serão deduzidos - além dos serviços medidos e
pagos até o momento de aquisição do direito ao reajuste - os serviços previstos em cronograma físico-financeiro
mas não executados por culpa exclusiva da CONTRATADA. 
2.5. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da CONTRATADA,
observadas as demais condições deste item.
2.6. O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de crescimento da despesa pública

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000007/2024

Processo Administrativo n.°000319/2024

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º XXX/2023

CONTRATO Nº XXX/2024
Processo nº 000319/2024
DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTA 
TERESA/ES E A EMPRESA... , NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE SANTA TERESA/ES, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua 
Darly Nerty Vervloet, 446 - Centro, Santa Teresa - ES, inscrito no CNPJ sob o nº 27.167.444/0001-72, 
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Exmo. Prefeito Municipal, o Sr. 
KLEBER MEDICI DA COSTA, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Antônio Roatti, nº 300, 
Centro, Santa Teresa/ES, CEP: 29.650-000 portador do RG nº 548.668 e do CPF nº 756.860.157-91 e a 
empresa ..., CNPJ nº ... , com sede ..., CEP: ... representada por seu Representante Legal, o Sr. ... , 
brasileiro, ... , portador da CNH nº ... , inscrito no CPF sob o nº ... , neste ato denominada 
CONTRATADA, ajustam o presente CONTRATO -----------------------------------, com amparo no Art. 75, 
Inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, e de acordo com os termos do Processo nº 
000319/2024, partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição, ficando porém, 
ressalvadas como não transcritas as condições nele estipuladas que contrariem as disposições deste 
CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente CONTRATO a ----------------------------------.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E REAJUSTAMENTO

2.1 Pelo SERVIÇO prestado especificado na Cláusula anterior, a CONTRATADA receberá, do 
CONTRATANTE, a quantia de R$ ... (por extenso).
2.2. Os preços relativos a prestação do serviço do objeto deste Termo de Referência, desde que 
observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da apresentação da proposta ou, 
nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste 
ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA 
ou o Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M acumulado em 12 (doze) meses. 
2.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
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para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de
15/12/2016.
2.7. O reajuste será formalizado por meio de apostilamento ao contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESCRIÇÃO E CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DOS SERVIÇO

3.1 A descrição e as características mínimas dos serviços serão conforme as especificações constantes no Termo
de Referência

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1 Liquidação
4.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período;

4.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por cento) do valor de
que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

4.1.1.1. A data da emissão;

4.1.1.2. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

4.1.1.3. O período respectivo de execução do contrato; 

4.1.1.3. O valor a pagar; e 

4.1.1.4. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

4.1.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

4.1.5. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
mediante à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.6. A Administração deverá realizar consulta, aos cadastros seguintes, para identificar possível razão que
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas:

 a)Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF;  
 b)Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
 c)Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNPE, mantido pela Controladoria-Geral da União

(<https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep>).

4.1.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;

4.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

2.3.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito. 
2.3.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 
2.3. A solicitação de reajuste será respondida pela CONTRATANTE no prazo de 30 dias úteis, contados 
do protocolo do pedido junto ao setor responsável pela análise. 
2.4. Em se tratando de contrato por escopo, o saldo contratual sobre o qual incidirá o reajuste será 
informado pela fiscalização do contrato. 
2.4.1. Na apuração do saldo contratual para incidência do reajuste serão deduzidos - além dos serviços 
medidos e pagos até o momento de aquisição do direito ao reajuste - os serviços previstos em 
cronograma físico-financeiro mas não executados por culpa exclusiva da CONTRATADA. 
2.5. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
CONTRATADA, observadas as demais condições deste item.
2.6. O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de crescimento da despesa 
pública para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 
95, de 15/12/2016.
2.7. O reajuste será formalizado por meio de apostilamento ao contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESCRIÇÃO E CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DOS SERVIÇO

3.1 A descrição e as características mínimas dos serviços serão conforme as especificações constantes 
no Termo de Referência

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1 Liquidação
4.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período;

4.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco 
por cento) do valor de que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

4.1.1.1. A data da emissão;

4.1.1.2. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

4.1.1.3. O período respectivo de execução do contrato; 

4.1.1.3. O valor a pagar; e 

4.1.1.4. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

4.1.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
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para garantir o recebimento de seus créditos;

4.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;

4.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

4.2 Prazo de pagamento
4.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior;

4.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por cento) do valor de
que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021;

4.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA
para correção monetária.

4.3 Forma de pagamento
4.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência eletrônica, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;

4.3.2. Será considerada data do pagamento, no caso de ordem bancária, o dia em que constar como emitida, no
caso de transferência eletrônica, a data de sua efetivação;

4.3.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

4.3.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;

4.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 5.1Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste instrumento ocorrerão à conta das
seguintes dotações orçamentárias, que é de responsabilidade do Setor Contábil:

SMAR: 005001.0412200082.008 - Gestão das Políticas da Administração - SMAR;
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - PJ; 
Ficha: 052 - FR: 1500.
SMSA: 0001001.1012200402.070 - Gestão das Políticas da Sec. Mun. de Saúde;
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - PJ; 
Ficha: 009 - FR: 1500.

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 6.1A contratada que infringir as normas constantes deste Termo de Referência ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
I. Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos significativos para a Administração.
II. Multas nos seguintes casos e percentuais:
a) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de Execução (AE) em

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante;

4.1.5. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.6. A Administração deverá realizar consulta, aos cadastros seguintes, para identificar possível razão 
que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas:

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNPE, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(<https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep>).

4.1.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante;

4.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

4.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa;

4.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

4.2 Prazo de pagamento
4.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior;

4.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco 
por cento) do valor de que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021;

4.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA para correção monetária.

4.3 Forma de pagamento
4.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência eletrônica, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;
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até 15 (quinze) dias: 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da parcela descumprida;
b) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na
Autorização de Execução (AE) superior a 15 (quinze) dias até 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) ao dia sobre o
valor da parcela descumprida;
c) Multa Compensatória: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de Execução (AE)
superior a 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento
da Nota de Empenho Total ou Parcial;
d) Multa Compensatória: Por recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou assinar a Autorização de Execução
(AE) e/ou Contrato, injustificadamente, uma vez que caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida:
15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato;
e) Multa Compensatória: Por entregar em desconformidade, injustificadamente, o objeto contemplado na
Autorização de Execução (AE): 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e possibilidade de
cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;
f) Multa Compensatória: Por deixar de manter as condições de habilitação durante toda a vigência contrato: 15%
(quinze) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;
g) Multa Compensatória: Por inexecução parcial, injustificada, da Autorização de Execução (AE): 10% (dez por
cento) sobre o valor total do contrato;
h) Multa Compensatória: Por inexecução total injustificada da Autorização de Execução (AE). Caracterizada pela
verificação da não entrega do serviço após 60 (sessenta) dias: 20% (vinte por cento), sobre o valor total do
contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial.
III. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santa Teresa:
a) Dar causa à inexecução parcial da Autorização de Execução e/ou do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: até 02 (dois) anos;
b) Dar causa à inexecução total da Autorização de Execução e/ou do contrato, caracterizada pela não entrega dos
itens após 60 (sessenta) dias: até 03 (três) anos;
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: até 02 (dois) anos;
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: até 03 (três)
anos;
e) Não celebrar o contrato/instrumento congênere ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: até 03 (três) anos;
f) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 40 (quarenta) dias
até 50 (cinquenta) dias: até 02 (dois) anos;
g) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 50 (cinquenta) dias:
até 03 (três) anos.
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos seguintes casos:
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;
b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e,
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO DO CONTRATO

 7.1A Gestão do Contrato será conforme as especificações constantes no Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e sua
proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
8.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta;
8.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do

4.3.2. Será considerada data do pagamento, no caso de ordem bancária, o dia em que constar como 
emitida, no caso de transferência eletrônica, a data de sua efetivação;

4.3.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

4.3.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;

4.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste instrumento ocorrerão à 
conta das seguintes dotações orçamentárias, que é de responsabilidade do Setor Contábil:

SMAR: 005001.0412200082.008 - Gestão das Políticas da Administração - SMAR;
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - PJ; 

Ficha: 052 - FR: 1500.

SMSA: 0001001.1012200402.070 - Gestão das Políticas da Sec. Mun. de Saúde;

33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - PJ; 

Ficha: 009 - FR: 1500.

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1 A contratada que infringir as normas constantes deste Termo de Referência ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I. Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos significativos para a 
Administração.

II. Multas nos seguintes casos e percentuais:

a) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de Execução 
(AE) em até 15 (quinze) dias: 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da parcela 
descumprida;

b) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na

Autorização de Execução (AE) superior a 15 (quinze) dias até 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) ao dia 
sobre o valor da parcela descumprida;

c) Multa Compensatória: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na Autorização de 
Execução (AE) superior a 30 (trinta) dias: 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, com 
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contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;
8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
8.4.1. Disponibilizar um servidor da Empresa para orientações aos Servidores Municipais designado pela
Contratante na fiscalização das linhas telefônicas;
8.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante;
8.6. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a
responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos
termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento
pelo órgão interessado;
8.6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços;
8.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento;
8.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
8.10. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo
determinado;
8.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos;
8.11.1. A Contratada será totalmente responsável pela manutenção do sigilo sobre quaisquer dados e informações
contidos nos documentos e/ou mídias, que venha a ter conhecimento durante a prestação do serviço, não podendo
sob qualquer pretexto ou forma divulgar, reproduzir ou utilizar;
8.12. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do serviço;
8.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;
8.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação;
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
8.17. Atender prontamente todas as solicitações do CONTRATANTE previstas neste Termo de Referência e outras
estabelecidas no instrumento a ser firmado;
8.18. Efetuar a entrega dos chips em perfeitas condições, embalados e novos, conforme especificações, prazo e
local, acompanhado do respectivo relatório do quantitativo e numeração;
8.19. Designar um preposto perante a CONTRATANTE para prestar, de forma ininterrupta, todos os
esclarecimentos necessários e atender as reclamações e solicitações que por ventura surgirem durante a execução
do contrato;
8.20. Cadastrar servidores municipais, previamente designados pela Municipalidade, como gestores das linhas
telefônicas na Central de Relacionamento, fornecendo Canal de Atendimento ao Cliente através de telefone, Chat,
e-mail e chamados on-line;
8.21. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquidada;
8.22. Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 25% estabelecido no item

possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;

d) Multa Compensatória: Por recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou assinar a Autorização de 
Execução (AE) e/ou Contrato, injustificadamente, uma vez que caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida: 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato;

e) Multa Compensatória: Por entregar em desconformidade, injustificadamente, o objeto contemplado na 
Autorização de Execução (AE): 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e possibilidade de 
cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial;

f) Multa Compensatória: Por deixar de manter as condições de habilitação durante toda a vigência 
contrato: 15% (quinze) sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de 
Empenho Total ou Parcial;

g) Multa Compensatória: Por inexecução parcial, injustificada, da Autorização de Execução (AE): 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do contrato;

h) Multa Compensatória: Por inexecução total injustificada da Autorização de Execução (AE). 
Caracterizada pela verificação da não entrega do serviço após 60 (sessenta) dias: 20% (vinte por cento), 
sobre o valor total do contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial.

III. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santa Teresa:

a) Dar causa à inexecução parcial da Autorização de Execução e/ou do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: até 02 (dois) anos;

b) Dar causa à inexecução total da Autorização de Execução e/ou do contrato, caracterizada pela não 
entrega dos itens após 60 (sessenta) dias: até 03 (três) anos;

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: até 02 (dois) anos;

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: até 03 
(três) anos;

e) Não celebrar o contrato/instrumento congênere ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: até 03 (três) anos;

f) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 40 
(quarenta) dias até 50 (cinquenta) dias: até 02 (dois) anos;

g) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, superior a 50 
(cinquenta) dias: até 03 (três) anos.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
seguintes casos:

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e,
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anterior;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
9.1.1. Proporcionar todas as condições e informações para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de
forma satisfatória.
9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores especialmente designados, anotando
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;
9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;
9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência.
9.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
9.5.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto,
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
9.5.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
9.5.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e
9.5.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
9.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
9.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento, e rejeitar, no todo ou em
parte, os serviços executados e considerados insatisfatórios;
9.8. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado;
9.9. Manifestar-se oficialmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de
sanções, alterações e repactuações do mesmo;
9.9.1. Propor a aplicação à CONTRATADA das penalidades regulamentares e contratuais.
9.10. Designar servidores municipais para atuarem como gestores das linhas telefônicas.
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS TRIBUTOS

 10.1Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou tributos (impostos, taxas ou contribuição de
melhoria), após a assinatura deste CONTRATO, que reflita, comprovadamente, no preço do produto, facultará às
partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo, observada a legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS ANTERIORES E REGISTROS

 11.1Em caso de divergência existente entre os documentos integrantes do presente CONTRATO, fica estabelecido
que este instrumento prevalecerá como regulador do SERVIÇO ora contratado, substituindo toda e qualquer
documentação anteriormente trocada entre o Município de Santa Teresa - ES e a CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E EXTINÇÃO DO CONTRATO:

12.1 Nas alterações unilaterais, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25%.

12.2. O Contrato terá sua extinção automaticamente com o fim do prazo de vigência.

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO DO CONTRATO

7.1 A Gestão do Contrato será conforme as especificações constantes no Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus 
anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto;
8.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
8.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados;
8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor;
8.4.1. Disponibilizar um servidor da Empresa para orientações aos Servidores Municipais designado pela 
Contratante na fiscalização das linhas telefônicas;

8.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
8.6. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, 
vindo a responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado;
8.6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços;
8.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento;
8.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
8.10. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 
no prazo determinado;
8.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos;
8.11.1. A Contratada será totalmente responsável pela manutenção do sigilo sobre quaisquer dados e 
informações contidos nos documentos e/ou mídias, que venha a ter conhecimento durante a 
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12.3. Poderá ocorrer rescisão, após indeferimento de defesa da parte responsável, em caso de descumprimento
das cláusulas acordadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VIGÊNCIA DO CONTRATO

  13.1O prazo de vigência da contratação será de 05 (cinco) anos, contados da assinatura do contrato, sendo que a
execução dos serviços iniciar-se-á no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar do recebimento da
Autorização de Fornecimento/Execução.

13.1.1. Nos contratos assinados eletronicamente, será considerada a data da última assinatura.

13.1.2. A Administração poderá prorrogar o prazo para assinatura do contrato, por igual período, na forma do Art.
105, da Lei federal nº 14.133/2023.

13.2. O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:

 14.1Elegem as partes, o Foro da Comarca de Santa Teresa - ES, com renúncia expressa a qualquer outro para
solução de quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

 14.2E, por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em vias iguais e
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo firmadas.

Santa Teresa/ES, -- de ........... de 2024.

______________________________________
KLEBER MEDICI DA COSTA
CONTRATANTE

_______________________________________
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

NOME:______________________________ 
CPF:

NOME:______________________________
       CPF:

prestação do serviço, não podendo sob qualquer pretexto ou forma divulgar, reproduzir ou utilizar;

8.12. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do serviço;
8.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 
previstas na legislação;
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da Contratante;
8.17. Atender prontamente todas as solicitações do CONTRATANTE previstas neste Termo de 
Referência e outras estabelecidas no instrumento a ser firmado;
8.18. Efetuar a entrega dos chips em perfeitas condições, embalados e novos, conforme especificações, 
prazo e local, acompanhado do respectivo relatório do quantitativo e numeração;

8.19. Designar um preposto perante a CONTRATANTE para prestar, de forma ininterrupta, todos os 
esclarecimentos necessários e atender as reclamações e solicitações que por ventura surgirem durante a 
execução do contrato;

8.20. Cadastrar servidores municipais, previamente designados pela Municipalidade, como gestores das 
linhas telefônicas na Central de Relacionamento, fornecendo Canal de Atendimento ao Cliente através de 
telefone, Chat, e-mail e chamados on-line;

8.21. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquidada;

8.22. Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 25% estabelecido no 
item anterior;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.1.1. Proporcionar todas as condições e informações para que a Contratada possa desempenhar seus 
serviços de forma satisfatória.

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores especialmente designados, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis;
9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que 
as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência.
9.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
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9.5.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
9.5.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
9.5.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
9.5.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
9.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato;
9.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento, e rejeitar, no todo 
ou em parte, os serviços executados e considerados insatisfatórios;
9.8. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado;
9.9. Manifestar-se oficialmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação 
de sanções, alterações e repactuações do mesmo;

9.9.1. Propor a aplicação à CONTRATADA das penalidades regulamentares e contratuais.
9.10. Designar servidores municipais para atuarem como gestores das linhas telefônicas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS TRIBUTOS

10.1 Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou tributos (impostos, taxas ou 
contribuição de melhoria), após a assinatura deste CONTRATO, que reflita, comprovadamente, no preço 
do produto, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo, 
observada a legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS ANTERIORES E REGISTROS

11.1 Em caso de divergência existente entre os documentos integrantes do presente CONTRATO, fica 
estabelecido que este instrumento prevalecerá como regulador do SERVIÇO ora contratado, substituindo 
toda e qualquer documentação anteriormente trocada entre o Município de Santa Teresa - ES e a 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E EXTINÇÃO DO CONTRATO:

12.1 Nas alterações unilaterais, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25%.

12.2. O Contrato terá sua extinção automaticamente com o fim do prazo de vigência.

12.3. Poderá ocorrer rescisão, após indeferimento de defesa da parte responsável, em caso de 
descumprimento das cláusulas acordadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VIGÊNCIA DO CONTRATO
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13.1 O prazo de vigência da contratação será de 05 (cinco) anos, contados da assinatura do contrato, 
sendo que a execução dos serviços iniciar-se-á no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, a 
contar do recebimento da Autorização de Fornecimento/Execução.

13.1.1. Nos contratos assinados eletronicamente, será considerada a data da última assinatura.

13.1.2. A Administração poderá prorrogar o prazo para assinatura do contrato, por igual período, na 
forma do Art. 105, da Lei federal nº 14.133/2023.

13.2. O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:

14.1 Elegem as partes, o Foro da Comarca de Santa Teresa - ES, com renúncia expressa a qualquer 
outro para solução de quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

14.2 E, por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo firmadas.

Santa Teresa/ES, -- de ........... de 2024.

______________________________________
KLEBER MEDICI DA COSTA
CONTRATANTE

_______________________________________
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

NOME:______________________________ 
CPF:

Rua Darly Nerty Vervloet, 446 – Centro - Santa Teresa – ES – CEP: 29650-000 Tel: (27) 3259 3900 – CNPJ: 27.167.444/0001-72



Prefeitura Municipal de Santa Teresa
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

ANEXO IV
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000007/2024

Processo Administrativo n.°000319/2024

ANEXO V - PLANILHA DE PREÇO

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 000007/2024

Processo Administrativo n.°000319/2024

ANEXO V - PLANILHA DE PREÇO

Ítem(*)    Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeMarcaCódigo

001 12,000MES  

CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA
MOVEL na modalidade voz (chip), a ser
executado de forma contínua, sendo:
a) 05 linhas móveis com 5 gb.

todas as linhas possuem 40.000 (quarenta mil)
minutos individuais em ligações para móvel e fixo
de qualquer operadora (com utilização do código
de seleção de prestadora - csp15) e pacote de
1.000 (um mil) sms para móvel.

00006736

002 12,000MES  

CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA
MOVEL na modalidade voz (chip), a ser
executado de forma contínua, sendo:
a) 08 linhas móveis com 10 gb.

todas as linhas possuem 40.000 (quarenta mil)
minutos individuais em ligações para móvel e fixo
de qualquer operadora (com utilização do código
de seleção de prestadora - csp15) e pacote de
1.000 (um mil) sms para móvel.

00006736

003 12,000MES  

CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA
MOVEL na modalidade voz (chip), a ser
executado de forma contínua, sendo:
a) 11 linhas móveis com 10 gb.

todas as linhas possuem 40.000 (quarenta mil)
minutos individuais em ligações para móvel e fixo
de qualquer operadora (com utilização do código
de seleção de prestadora - csp15) e pacote de
1.000 (um mil) sms para móvel.

00006736

004 12,000MES  

CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA
MOVEL na modalidade voz (chip), a ser
executado de forma contínua, sendo:
a) 14 linhas móveis com 5 gb.

todas as linhas possuem 40.000 (quarenta mil)
minutos individuais em ligações para móvel e fixo
de qualquer operadora (com utilização do código
de seleção de prestadora - csp15) e pacote de
1.000 (um mil) sms para móvel.

00006736

(*) Primeiro ítem encontrado (por ordem crescente) antes de ser consolidado.
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